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PROCESSO N2 10.640-002.849/91-92	 1

SESSA0 DE 28 DE JANEIRO DE 199:. :::::	 ACÓRDA0 N.2. 101-84.727

RECURSO 73.910 - PIS DEDUÇA0 EX.. DE 1988

RECORRENTE - CURSO DE APERhEIçOAMENTO AOS VESTIBULARES CAVE LTDA

RECORRIDA - 0.8.h. em JUIZ DE FORA MG

J.C.

PIS DEDUÇA0 - A contribuição para o Programa

de Integração Social - PIS, que se constituí
por dedução do imposto de renda, se prejudica
em parcela proporcional, quando este tributo
é declarado em importJincia menor do que a
devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

, de recurso interposto por CURSO DE APERFEIrOAMENTO AOS VESTIBULA-

RES CAVE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

1
provimento ao r2Lui—nn,u,,, liu ,4-à. Lk::rmu.::::. do relatório e voto que passam	 t

1
i

a integrar o presente julgado. 	
1
1

Sala das Ses5:- .Jes, em 28 de janeiro de 1993
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,

RELATÓRIO

A Empresa supra 	 referenciada, qualificada nos

autos, inconformada com a decisão de 12 grau que lhe indeferiu a
1

peIr:. ição ri mpugnativa COM a qual se opusera à exigncia da

contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, articula

recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 32/33. 	 i

Trata-Se de cobrança de contribuição devida sob

modalidade de PIS/DEDUÇAO, COMO se verifica do auto de infração
,de fls. 1/4, lavrado quanto ao exercício de 1988.

A exigncia decorre do oue LoosLà do processo
original n2 10640/002.84S/91-20, 'onde a empresa teve seus lucros

arbitrados nos exercício de 1998 e 1999.

A tributação imposta no auto de infração constante

do processo principal, além de mantida em primeira instãnci.vv. foi

também confirmado por este Colegiado ao julgar o Recurso n2

103.597. interposto pela pessoa juiridica. AN,.

É o relatório. 
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il

f.VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator	 í

í

1.
	A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇAO, de acordo	

1

c:. o in a prova d c)s autos, s e r e v e,y., 1 a mera  d E? C X3 r r" -;::"i 11 C i.. a cio

fiscalização externa apurou pela auditoria contábil -fiscal à que 	 í
í

a recorrente foi submetida. 	 1

1

Na 	'fora	 a. r t '1 g o 	 1. 1 . 8( 	 c1 o	 R 18 / O O „	 ,a55	 p EfS IS O a. 55

j i...t V- si gicas 	 g c...:.,v e r2:i.C3 	 dedU :::: i. r	 g o	 impo s to	 g e v .1g o 	o	 per cent u. E.5, .I.	 a i	 li
estabelecido, para recolhimento ao Fundo de Participação do	 1J

Programa de Integração Social - PIS.
í

,,
í
í

No caso em que o imposto devido seja majorado em ,
conseqüncia das infraçbes devidamente apuradas em lançamento de

ilofício e confirmadas por decisbes administrativas, as

contribuiçbes serão também majoradas, eis que são, na forma da

lei, calculadas sobre o imposto devido.

Consta, quando ao pleito matriz desta decorr'Jincia,

que A postulante, de acordo com os elementos que compbem processo

original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades

descritas no relatório supra.vr.
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Aquelas irregularidades se confirmaram, quando

esta Cãmara julgou pelo Acórdão n2 101-84.652, o ReourE0 n2

103.597, interposto contra decisão de 18 instãncia.

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pela

nedativa de provimento do recurso.

Brasília, 28 de ja'leiro je 1993.

Ca...4--1-	 e„,0

FRANCISCO DF ASSIS MIr' ,ANDA - T: r2:-LATnE	 °
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